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1 INTRODUÇÃO
A contemporaneidade traz à tona questões que,

embora já estivessem presentes na vida da sociedade, hoje
tomam novas dimensões, exigindo dela novos encami-
nhamentos. Sendo a educação um segmento fundamen-
tal para o desenvolvimento da mesma, deve tomar para si
a responsabilidade de vincular a complexidade da vida
social com a formação de seus educandos. Cada vez mais
é preciso que os alunos saibam aprender, selecionar o que
conhecer, compreender fatos e fenômenos, analisar, re-
fletir e agir sobre essa nova ordem de coisas.

A aprendizagem e o conhecimento são duas fer-
ramentas vitais para nossa autonomia, pois permitem
não nos render a um caminho premeditado, mas mover-
nos em direção a pensamentos mais elevados. A socie-
dade, cada vez mais tecnológica e complexa, espera que
a educação garanta acesso ao melhor conhecimento pos-
sível e disponível, formando indivíduos capazes de cons-
truir e reconstruir as informações recebidas. Exige-nos
constantes atualizações e ainda uma outra qualidade de
respostas, seja no ritmo ou nas atribuições que enfrenta-
mos no cotidiano de nossas vidas. Para isso devemos
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primeiramente distinguir as prioridades. Que contribui-
ções o passado pode nos dar? Que saberes são necessá-
rios para o futuro? Na medida em que essas questões
são postas e refletidas pelos agentes da educação, nos-
sas referências certamente serão evidenciadas.

Por outro lado, quanto mais as sociedades con-
temporâneas avançam em seus conhecimentos tecnoló-
gicos e científicos, mais distanciado o homem permane-
ce de sua humanidade. Há uma cultura do individualis-
mo, em detrimento da educação de valores que implica
o compromisso de proporcionar o exercício da cidada-
nia, da solidariedade e da convivência nas participações
comunitárias.

Pensando na educação, tal realidade traz sérias
complicações e a necessidade de profundas modifica-
ções no âmbito escolar. O homem deste século está di-
ante de quatro grandes situações-problema que impli-
cam necessidades de resolução: aprender a conhecer,
aprender a ser, aprender a fazer e aprender a conviver,
que são os pilares do conhecimento propostos em 1996
pela Comissão Internacional sobre Educação. Porém, o
desafio é: Como conhecer ou adquirir novos conheci-
mentos? Como aprender a interpretar a realidade em
um contexto de contínuas transformações científicas,
culturais, políticas, sociais e econômicas? Como apren-
der a ser, resgatando nossa humanidade e construindo-
se como pessoa? Como conviver em um contexto de tan-
tas diversidades, singularidades e diferenças?

Aprender a conhecer significa não conceber o co-
nhecimento como algo imutável, mas como algo que se
constrói ao longo da vida, onde quer que o sujeito este-
ja. Nesse processo sempre haverá alguém que ensina e
alguém que aprende, em torno de um objeto de conhe-
cimento. Aprender a fazer de diferentes formas, de ma-
neira que não se fique preso a um único meio de se che-
gar aos resultados desejados, mas desenvolvendo dife-
rentes habilidades e competências que levem o indiví-
duo a uma qualificação cada vez melhor. Aprender a
conviver implica colocar-se no lugar do outro, para sen-
tir suas frustrações, angústias e desejos; compreender as
maneiras de pensar o mundo, de pensar a sociedade e
de pensar a história. O aprender a ser propõe conhecer-
se a si mesmo, aprendendo a ser cada vez melhor. Ven-
do-se como sujeito de capacidades múltiplas e como
sujeito de relações, o indivíduo tem condições de desen-
volver-se de maneira mais significativa.

Do ponto de vista educacional, tais necessidades
implicam o compromisso de uma profunda reflexão so-
bre a prática pedagógica. É preciso superar o modelo da
simples memorização de conteúdos escolares, pois o

mesmo hoje se mostra insuficiente para o enfrentamen-
to da realidade contemporânea. Atualmente, os educa-
dores se deparam com indivíduos ávidos por conheci-
mento, mas com perfis diferenciados. Novas possibili-
dades de aprendizagem surgem através de conexões di-
nâmicas e significativas. Neste novo modelo, o papel do
educador continua sendo indispensável, porém, ele mes-
mo deve estar aberto a novas formas de adquirir o co-
nhecimento.

Muitas teorias e estudos apresentam-se para se-
rem discutidas e avaliadas pelos professores. Entre tan-
tas, escolheram-se duas obras de dois importantes pensa-
dores da educação para refletir sobre a complexidade da
educação escolar, hoje. Edgar Morin (2001) e Paulo Frei-
re (1999) foram visionários no seu tempo em contemplar
as questões que envolvem a educação do futuro.

Morin (2001) percebe a classe escolar como uma
entidade complexa, que engloba uma variedade de dis-
posições, estratos socioeconômicos, emoções e culturas.
Ele a vê como um local impregnado de heterogeneida-
de; assim, considera ser este o espaço perfeito para se
dar início a uma transformação de paradigmas. É preci-
so que este contexto tenha um profundo significado para
os alunos.

É necessário romper com a fragmentação do co-
nhecimento em campos restritos, no interior dos quais
se privilegiam determinados teores, e também eliminar
a estrutura hierárquica vigente entre as disciplinas. Re-
formar esta tradição requer um esforço complexo, uma
vez que esta mentalidade foi desenvolvida ao longo de
inúmeras décadas. Estes debates estão inseridos na teo-
ria da complexidade deste educador, a qual preconiza
que o pensamento complexo permite abarcar a unifor-
midade e a variedade contida na totalidade, ao contrá-
rio da tendência do ser humano a simplificar tudo. Ele
afirma a importância do ponto de vista integral, embo-
ra não descarte o valor das especialidades.

Morin (2001) sistematizou em três os princípios
básicos da complexidade, com o intuito de clarificar os
elementos constituintes de uma visão complexa de mun-
do. O primeiro princípio é o dialógico. Nele está suben-
tendido que devemos, em nossas explicações, assumir e
utilizar duas lógicas concorrentes, contraditórias até, e
não apenas uma. Uma delas é a lógica da individualida-
de, dos sujeitos que cuidam de si, a lógica da desordem; a
outra é a lógica da totalidade, da consciência que trans-
cende o sujeito e tem a visão do todo, a lógica da ordem.

O segundo princípio é o da recursão organizacio-
nal. Segundo Morin (2001, p. 108), “um processo recur-
sivo é um processo em que os produtos e os efeitos são
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ao mesmo tempo causas e produtores daquilo que os
produziu”. Utiliza como exemplo o caso da relação in-
divíduo e sociedade. A sociedade é o resultado das inte-
rações humanas. Mas uma vez que há uma sociedade,
ela mesma age sobre os elementos que a produziram e
os altera, alterando-se assim a si mesma.

O terceiro princípio é o holográfico ou hologra-
mático. Para Morin (2001), em um holograma, o menor
ponto da imagem contém a informação da totalidade
do objeto representado. Um exemplo serve para ilustrar
o ponto: no mundo biológico, cada célula tem a informa-
ção genética de todo o indivíduo; no mundo material,
todas as substâncias são obtidas por repetição de padrões.
Esses três princípios são expressão da mesma ideia, que
é o fundamento da complexidade. É a ideia de que a
totalidade não é apenas justaposição de localidades se-
paradas.

Morin (2001), ao teorizar sobre a educação, res-
salta a necessidade de uma reforma ampla, que ele de-
nomina de “reforma do pensamento”. Esta reforma é
mais que uma simples mudança de conteúdos ou uma
reformulação de disciplinas; é, antes de tudo, uma re-
forma paradigmática e não programática. Ele mesmo
resume o seu raciocínio recursivo ao afirmar que “a re-
forma do ensino deve levar à reforma do pensamento, e
a reforma do pensamento deve levar à reforma do ensi-
no” (MORIN, 2001, p. 20), com vistas a uma educação
viável que busque a formação integral do ser humano,
ou a totalidade humana aberta e não fragmentos inco-
municáveis. Para que tal reforma ocorra é fundamental
que os agentes educativos primeiramente possam enten-
der a complexidade e, mediante esse conhecimento, se
reconheçam enquanto sujeito complexo, ou seja, se assu-
mam enquanto co-produtor da realidade, inquisidor, cria-
tivo, colaborador, buscando sistematicamente o global e
se preparando para uma existência mais relevante e feliz.

Freire (1999) nos fala na tensão entre unidade e
diversidade. Há uma diversidade de pedagogias, em di-
álogo e tensão, buscando uma unidade nunca estática.
A sua leitura da realidade era de que estava havendo
uma passagem de uma sociedade fechada ou socieda-
de-objeto para uma sociedade aberta ou uma socieda-
de-sujeito. Por isso, declara que há esperança, que o pa-
pel dos educadores é cuidar dela, alimentando-a e ori-
entando-a para que não perca o rumo. Paulo Freire
(1999) não falava em educar para a esperança, mas edu-
car a esperança.

Esta forma característica de colocar seus temas é
coerente com sua teoria. Para Freire (1999), homens e
mulheres não são seres de adaptação, mas, devido à sua

dupla capacidade de estar com e no mundo, eles têm a
possibilidade de inserção crítica neste mundo. Suas pa-
lavras dizem o que se sabe, mas elas paradoxalmente
transcendem o que se sabe e transcendem a si mesmas
na busca de novos significados. Sua obra exemplifica
isso: poucos, na segunda metade do século XX, expres-
saram melhor aquilo que muitos sentiam e gostariam de
ter dito.

“Pedagogia da autonomia” não é um tratado so-
bre autonomia nem um manual pedagógico, mas sim a
reflexão sobre saberes necessários à prática educativa.
O que está implícito é que há um conjunto de saberes
que são fundamentais para a constituição da autono-
mia, primeiro do próprio educador e educadora. Este,
então, testemunhalmente pode ajudar seus alunos e suas
alunas a se tornarem autônomos e autônomas. Seu ponto
de partida não é a dicotomização entre o mundo da na-
tureza e o mundo humanamente criado em função de
necessidades, o mundo da cultura. A própria natureza
não existe num estado mais ou menos puro. Ela é sem-
pre atravessada pela cultura; o fato de nomeá-la já é si-
nal da interferência humana.

Em Freire (1999), a autonomia se realiza desde o
início e apenas como expressão da historicidade de ho-
mens e mulheres. Não existe autonomia no abstrato,
como não existe ser humano a não ser misturado na his-
tória. O sujeito histórico freireano se constitui nas múl-
tiplas lutas e marchas que o povo realiza pela conquista
de sua humanidade.

Surge desta condição de historicidade humana
que o educador não é um mero facilitador da aprendi-
zagem, que neutramente organiza as oportunidades de
ensino-aprendizagem. Mas ele se coloca como testemu-
nha do processo de conhecer. Ele é alguém que faz e
refaz, diante dos educandos e com eles, os caminhos do
conhecimento. Ensinar não é só transferir conhecimen-
tos, mas oportunizar a educandos e educandas a abertu-
ra aos novos saberes através de uma prática educativa
comprometida.

2 A CONTRIBUIÇÃO DE MORIN: OS SETE
SABERES NECESSÁRIOS À EDUCAÇÃO DO
FUTURO

O texto de Edgar Morin (2001) tem o mérito de
introduzir uma nova e criativa reflexão no contexto das
discussões que estão sendo feitas sobre a educação para
o século XXI e aborda temas fundamentais para a edu-
cação contemporânea, por vezes ignorados ou deixados
à margem dos debates sobre a política educacional. Seus
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capítulos expõem com clareza e simplicidade um texto
dedicado aos educadores, em particular, mas acessível a
todos que se interessam pelos caminhos a trilhar em bus-
ca de um futuro mais humano, solidário e marcado pela
construção do conhecimento.

Morin (2001) expressa sua visão sobre o pensa-
mento complexo, não com o propósito de definir um
modelo padrão para pensar, mas no sentido de que, como
tudo que é humano, “a unidade do pensamento com-
plexo é individual e múltipla, comporta em si a multi-
plicidade, assim como a multiplicidade comporta a uni-
dade. O pensamento complexo tenta religar o que o pen-
samento disciplinar e fragmentado separou e parcelari-
zou.” Enquanto o pensamento científico-disciplinar e
suas concepções unicamente quantitativas trivializam
a realidade, o pensamento complexo redescobre o sur-
preendente e o desconhecido.

Para permanecer como espaço nobre de aprendi-
zagem e conhecimento, a educação precisa se abrir aos
desafios contemporâneos e identificar os que estão por
vir. A escola deve ser um espaço onde todos se sintam
acolhidos, possam realizar trocas promissoras, ser acres-
cidos de novas ideias, de pontos de vista que amplifi-
cam ou questionam seus olhares sobre o mundo. Morin
(2001) não conhece fronteiras e trabalha o conhecimen-
to como aquilo que se tece junto. Na sua vasta trajetória
dialógica, ele sempre se pautou pela busca da contextua-
lização, do sentido de uma totalidade hologramática,
movediça, e da interrelação das peças que formam o
imenso quebra-cabeça das práticas sociais. Neste empe-
nho, estabelece os sete saberes indispensáveis na edifi-
cação do futuro da educação.

No capítulo I, “As cegueiras do conhecimento: o
erro e a ilusão”, Morin aponta que é impressionante
como a educação que visa a transmitir conhecimentos
seja cega ao que é conhecimento humano, seus disposi-
tivos, enfermidades, dificuldades, tendências ao erro e à
ilusão e não se preocupe em fazer conhecer o que é co-
nhecer. É necessário introduzir e desenvolver na educa-
ção o estudo das características cerebrais, mentais, cul-
turais dos conhecimentos humanos, de seus processos e
modalidades, das disposições tanto psíquicas quanto cul-
turais que o conduzem ao erro ou à ilusão.

A educação deve mostrar que não há conheci-
mento que não esteja, em algum grau, ameaçado pelo
erro e pela ilusão. O conhecimento não é um espelho
das coisas ou do mundo externo. Todas as percepções
são, ao mesmo tempo, traduções e reconstruções cere-
brais com base em estímulos ou sinais captados pelos
sentidos. Resultam daí os inúmeros erros de percepção

que nos vêm de nosso sentido mais confiável, a visão
(MORIN, 2001, p. 19-20).

No capítulo II, “Os princípios do conhecimento
pertinente”, há a necessidade de promover o conheci-
mento capaz de apreender problemas globais e funda-
mentais para neles inserir os conhecimentos parciais e
locais. A supremacia do conhecimento fragmentado de
acordo com as disciplinas impede frequentemente de
operar o vínculo entre as partes e a totalidade, e devem
ser substituídas por um modo de conhecimento capaz
de apreender os objetos em seu contexto, sua complexi-
dade, seu conjunto. É necessário desenvolver a aptidão
natural do espírito humano para situar todas essas in-
formações em um contexto e um conjunto. É preciso
ensinar os métodos que permitam estabelecer as rela-
ções mútuas e as influências recíprocas entre as partes e
o todo em um mundo complexo.

A pertinência do mundo enquanto mundo é uma
necessidade, ao mesmo tempo, intelectual e vital.
É o problema universal de todo cidadão do novo
milênio: como ter acesso às informações e organi-
zá-las? Como perceber e conceber o Contexto, o
Global (relação todo/partes), o Multidimensional,
o Complexo? Para articular e organizar os conhe-
cimentos e, assim, reconhecer e conhecer os pro-
blemas do mundo, é necessária a reforma do pen-
samento. Entretanto, essa reforma não é progra-
mática, mas sim paradigmática – é questão funda-
mental da educação, já que se refere à nossa apti-
dão para organizar o conhecimento (MORIN,
2001, p. 35-36).

O desenvolvimento de aptidões gerais da mente
permite melhor desenvolvimento das competências par-
ticulares ou especializadas. Quanto mais poderosa é a
inteligência geral, maior é sua faculdade para tratar de
problemas especiais. A compreensão de dados particu-
lares também necessita da ativação da inteligência ge-
ral, que opera e organiza a mobilização dos conheci-
mentos de conjunto de cada caso particular. A educa-
ção deve favorecer a aptidão natural da mente em for-
mular em problemas essenciais e, de forma correlata,
estimular o uso total da inteligência geral. Este uso total
pede o livre exercício da curiosidade, a faculdade mais
expandida e a mais viva durante a infância e a adoles-
cência, que com frequência a instrução extingue e que,
ao contrário, deveria tratar de estimular, e, caso esteja
adormecida, despertar.

Já no capítulo III, “Ensinar a condição huma-
na”, é transmitir ao aluno que o homem é um ser multi-
dimensional, é ensinar a condição humana. Assim, a
pedagogia do amanhã necessita, antes de tudo, privile-
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giar a compreensão da natureza do ser humano, ele tam-
bém um indivíduo fragmentado.

O ser humano é, a um só tempo, físico, biológico,
psíquico, cultural, social, histórico. Esta unidade
complexa na natureza humana é totalmente de-
sintegrada na educação por meio das disciplinas,
tendo-se tornado impossível aprender o que signi-
fica ser humano. É preciso restaurá-la, de modo
que cada um, onde quer que se encontre, tome
conhecimento e consciência, ao mesmo tempo, de
sua identidade complexa e de sua identidade co-
mum a todos os outros humanos. Desse modo, a
condição humana deveria ser o objeto essencial
de todo o ensino. É possível, como base nas dis-
ciplinas atuais, reconhecer a unidade e a comple-
xidade humanas, reunindo e organizando conhe-
cimentos dispersos nas ciências da natureza, nas
ciências humanas, na literatura e na filosofia, pon-
do em evidência o elo indissolúvel entre a unidade
e a diversidade de tudo que é humano (MORIN,
2001, p. 47-48).

No capítulo IV, “Ensinar a identidade terrena”,
também deve ser prioridade, pois é fundamental conhe-
cer o lugar no qual se habita, suas necessidades de sus-
tentabilidade, a variedade inventiva, os novos implemen-
tos tecnológicos, os problemas sociais e econômicos que
ela abriga. O conhecimento do desenvolvimento da era
planetária, que tendem a crescer no século XXI, e o re-
conhecimento da identidade terrena, que se tornará cada
vez mais indispensável a cada um e a todos, devem con-
verter-se em um dos principais objetos da educação.

Enfrentar as incertezas, o quinto saber, indica a
urgência de enfrentar as inseguranças, que parte da cer-
teza da existência de dúvidas na trajetória humana, pois,
apesar de todo o progresso da humanidade, não é possí-
vel, ainda, predizer o futuro, o qual desafia constante-
mente o homem.

As civilizações tradicionais viviam na certeza de
um tempo cíclico cujo funcionamento devia ser
assegurado por sacrifícios às vezes humanos. A
civilização moderna viveu com a certeza do pro-
gresso histórico. A tomada de consciência da in-
certeza histórica acontece hoje com a destruição
do mito do progresso. O progresso é certamente
possível, mas é incerto (MORIN, 2001, p. 80).

No capítulo VI, “Ensinar a compreensão”, Mo-
rin diz que a compreensão é a um só tempo meio e fim
da comunicação humana. Entretanto, a educação para
a compreensão está ausente no ensino. O planeta neces-
sita, em todos os sentidos, de compreensão mútua. Con-
siderando a importância da educação para a compreen-
são, em todos os níveis educativos e em todas as idades,
o desenvolvimento da compreensão pede a reforma das

mentalidades. Esta deve ser a obra para a educação do
futuro.

A compreensão mútua entre os seres humanos,
quer próximos, quer estranhos, é daqui para a frente vi-
tal para que as relações humanas saiam de seu estado
bárbaro de incompreensão. Daí decorre a necessidade
de estudar a incompreensão a partir de suas raízes, suas
modalidades e seus efeitos. Este estudo é tanto mais
necessário porque enfocaria não os sintomas, mas as
causas do racismo, da xenofobia, do desprezo. Consti-
tuiria, ao mesmo tempo, uma das bases mais seguras da
educação para a paz, à qual estamos ligados por essên-
cia e vocação.

Já no capítulo VII, “A ética do gênero humano”,
a educação deve conduzir à “antropo-ética”, levando em
conta o caráter ternário da condição humana, que é ser
ao mesmo tempo indivíduo/sociedade/espécie. Nesse
sentido, a ética indivíduo/espécie necessita do controle
mútuo da sociedade pelo indivíduo e do indivíduo pela
sociedade, ou seja, a democracia; a ética indivíduo/es-
pécie convoca ao século XXI a cidadania terrestre. A
singularidade do humano reside na autoconsciência, na
liberdade, na autodeterminação, na capacidade de res-
ponsabilizar-se e de, assim, mostrar-se um ser ético, ca-
paz até de tomar decisões em sua desvantagem para de-
fender os mais fracos. Assim,

A antropo-ética compreende a esperança na com-
pletude da humanidade, como consciência e cida-
dania planetária. Compreende, por conseguinte,
como toda ética, aspiração e vontade, mas também
aposta no incerto. Ela é consciência individual além
da individualidade (MORIN, 2001, p. 106).

3 A CONTRIBUIÇÃO DE FREIRE –
PEDAGOGIA DA AUTONOMIA: SABERES
NECESSÁRIOS À PRÁTICA EDUCATIVA

Paulo Freire (1999) retoma nesta obra de forma
atualizada, leve, criativa, corajosa e esperançosa as ques-
tões que no cotidiano do professor continuam a provo-
car o conflito e o debate. São temas que, mesmo extra-
polando os já cristalizados pela prática escolar, não po-
dem ser deixados à margem, pelo educador progressis-
ta, para o exercício da pedagogia da autonomia. Uma
pedagogia fundada na ética, no respeito à dignidade e à
própria autonomia do educando.

Para exercê-la, é necessário que o educador reali-
ze um exercício permanente de convivência amorosa
com seus alunos, postura curiosa e aberta, e, ao mesmo
tempo, provoque-os a se assumirem enquanto sujeitos.
Essa postura ajuda a construir o ambiente favorável à
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produção do conhecimento. É preciso aprender a ser
coerente. O discurso competente é válido se a ação pe-
dagógica for flexível a mudanças.

Freire (1999) defende como objetivo da escola a
ação de ensinar o aluno a ler o mundo para transformá-
lo. Apresenta propostas de práticas pedagógicas neces-
sárias à educação como forma de construir a autono-
mia dos educandos, valorizando e respeitando sua cul-
tura e seu acervo de conhecimentos empíricos, junto com
sua individualidade. Baseou-se em ideias progressistas
de ensino, levando em conta, principalmente, o saber
do aluno em diálogo com sua disciplina, porém, oposto
ao caráter autoritário. Valoriza a experiência de vida
como fundamental para o efetivo aprendizado e, para
isso, enfatiza as atitudes para a estimulação da liberda-
de como meio de obtenção da autonomia.

Ressalta com prioridade a responsabilidade ética
no exercício da tarefa docente. A prática educativa, en-
quanto prática formadora, não pode escapar à rigoro-
sidade ética. Deixa claro que a ética a que se refere não é
a ética menor, restrita, que se curva a interesses pessoais,
e sim a ética universal do ser, enquanto marca da natu-
reza humana, algo absolutamente indispensável à con-
vivência.

A prática educativa consiste em uma forma de
politizar e nunca ser indiferente aos diversos olhares so-
bre a realidade e possuir esperanças na melhora do que
ainda não está no ideal para a educação. Mais do que
um ser no mundo, o homem se tornou uma presença no
mundo, com o mundo e com os outros. Presença que se
pensa a si mesma, que intervém, que transforma, que
fala do que faz, mas também do que sonha, que consta-
ta, avalia, valora, que decide, que rompe. E é nesses do-
mínios que se instaura a necessidade da ética e se impõe
a responsabilidade.

As ideias progressistas pedagógicas, de forma al-
guma, devem ser confundidas com um ato de esponta-
neidade e liberdade dos professores e alunos diante da
construção desse conhecimento. Cabe aos educadores
conduzirem de forma metodológica os conteúdos ensi-
nados para que essa prática seja eficiente. Como eixo
norteador de sua prática pedagógica, Freire defende que
formar é muito mais do que formar o ser humano em
suas destrezas, atestando a necessidade de formação ética
dos educadores, conscientizando-os sobre a importân-
cia de estimular o educando a uma reflexão crítica a res-
peito da realidade em que está inserido.

Esta ética precisa ser construída pela escola, como
apelo e como racionalidade. Como apelo, mostrando a
importância dos homens agirem com cooperação e soli-
dariedade. Pela racionalidade, mostrando que o homem

se diferencia pela sua inteligência e razão; portanto, tem
que fazer esta reflexão. Viver a democracia significa pro-
curar resolver conflitos através da palavra, da comuni-
cação, do diálogo. Os educadores têm pela frente um
trabalho árduo. Têm que pensar como vão trabalhar para
que essa ética se efetive. Precisam pensar o homem en-
quanto totalidade, enquanto ser que possui a incansável
tarefa de humanizar-se, de completar-se.

No capítulo I, “Não há docência sem discência”,
segundo Freire (1999, p. 25), as duas se explicam e seus
sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não se
reduzem à condição de objeto um do outro. “Quem en-
sina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao apren-
der”. É necessário que o educando mantenha acesa a
sua curiosidade para aprender ou não haverá troca. A
força criadora do aprender é a que supera os efeitos ne-
gativos do falso ensinar. Esta é uma das significativas
vantagens dos seres humanos – a de se terem tornado
capazes de ir mais além dos seus condicionantes.

O professor não é detentor de todo o saber, e pre-
cisa conhecer as vivências de seus alunos e respeitá-los.
Não há criatividade sem a curiosidade que nos move e
nos põe diante do mundo que não fizemos, acrescentan-
do a ele algo que fazemos. O professor que realmente
ensina sabe que as palavras a que falta a corporeidade do
exemplo pouco ou quase nada valem. Igualmente faz parte
do pensar certo a rejeição a qualquer forma de discrimi-
nação.

É na formação permanente do professor o mo-
mento fundamental da reflexão crítica sobre a sua práti-
ca. É pensando criticamente a prática de hoje ou de on-
tem que se pode melhorar a próxima. Nenhuma forma-
ção docente verdadeira pode alhear-se do exercício da
criticidade que implica a promoção da curiosidade in-
gênua à curiosidade epistemológica, sem o reconheci-
mento do valor das emoções, da sensibilidade, da afeti-
vidade, da intuição.

No capítulo II, “Ensinar não é transferir conhe-
cimento”, Freire (1999) afirma que pensar certo é uma
postura exigente e temos que exercer uma vigilância
constante sobre nós mesmos para evitar os simplismos,
as facilidades, as incoerências grosseiras.

Pensar certo – e saber que ensinar não é transferir
conhecimento é fundamentalmente pensar certo –
é uma postura exigente, difícil, às vezes penosa,
que temos de assumir diante dos outros e com os
outros, em face do mundo e dos fatos, ante nós
mesmos (FREIRE, 1999, p. 54).

Este saber necessário ao professor – que ensinar
não é transferir conhecimento – não apenas precisa ser
apreendido por ele e pelos educandos nas suas razões
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de ser, mas também precisa ser constantemente teste-
munhado, vivido. O inacabamento do ser ou sua in-
conclusão é próprio da experiência vital. Freire (1999,
p. 55) declara que “onde há vida, há inacabamento. Mas
só entre mulheres e homens o inacabamento se tornou
consciente”.

Ensinar exige o conhecimento de ser condiciona-
do, mesmo sabendo que as condições materiais, econô-
micas, sociais e políticas, culturais e ideológicas em que
o mundo se acha geram sempre barreiras de difícil supe-
ração para o cumprimento da tarefa histórica de mudá-
lo, porém, os obstáculos não se eternizam. É na incon-
clusão do ser, que se sabe como tal, que se funda a edu-
cação como processo permanente.

É o bom senso que adverte de que exercer a auto-
ridade de professor na classe, tomar decisões, orientar
atividades, estabelecer tarefas, cobrar a produção indi-
vidual e coletiva do grupo, não é autoritarismo, é a au-
toridade cumprindo o seu dever. Quanto mais se torna
rigoroso na prática de conhecer, mais respeito deve guar-
dar pelo saber ingênuo a ser superado pelo saber produ-
zido através do exercício da curiosidade epistemológi-
ca. Isto requer uma reflexão crítica permanente sobre a
prática, através da avaliação contínua do seu fazer.

O bom clima pedagógico-democrático é aquele
em que o educando vai aprendendo, à custa de sua prá-
tica mesmo, que a curiosidade e a liberdade devem estar
sujeitas a limites, mas em permanente exercício. O fun-
damental é que professor e alunos saibam que a postura
de ambos é dialógica, e o bom professor é o que conse-
gue trazer o aluno até a intimidade do movimento de
seu pensamento. Ter presente que não é apenas sobre os
conteúdos programáticos que se deve pensar, mas a
maneira como estes são ensinados.

Já no capítulo III, “Ensinar é uma especificidade
humana”, todo educando sabe que deve respeitar o edu-
cador, mas o educador precisa fazer-se respeitar. Uma
das qualidades que a autoridade docente democrática
deve revelar em suas relações com as liberdades dos alu-
nos é a segurança em si mesma. A autoridade segura não
necessita de, a cada instante, fazer o discurso sobre sua
existência, sobre si mesma. Ensinar exige segurança, com-
petência profissional e generosidade. A segurança com
que a autoridade docente se move implica uma outra, a
que se funda na sua competência profissional. A autori-
dade do professor é desqualificada pela incompetência
profissional.

Uma questão apontada por Freire (1999, p. 106-
107) como crucial para a educação é que ela não pode
ser neutra. A neutralidade seria a maneira cômoda de

esconder as opções ou o medo de acusar as injustiças. O
que se coloca à educadora ou ao educador democrático,
consciente da impossibilidade da neutralidade da edu-
cação, é forjar em si um saber especial, que não deve
abandonar, saber que motiva e sustenta a sua luta: se a
educação não pode tudo, alguma coisa fundamental a
educação pode. Se a educação não é a chave das trans-
formações sociais, não é também simplesmente repro-
dutora da ideologia dominante.

A atividade docente, de que a discente não se se-
para, é uma experiência alegre por natureza. É louvável
a capacidade que tem a experiência pedagógica para des-
pertar, estimular e desenvolver o gosto de querer bem e
o gosto da alegria sem a qual a prática educativa perde o
sentido. Nada que diga respeito ao ser humano, nas suas
mais variadas formas de expressão, pode passar desper-
cebido pelo educador progressista. Não importa com que
faixa etária trabalhe. É gente em permanente processo
de busca, e a prática educativa exige um alto nível de
responsabilidade ética. Se não posso, de um lado, esti-
mular os sonhos impossíveis, não devo, de outro, negar
a quem sonha o direito de sonhar. A condição humana
fundante da educação é precisamente a inconclusão do
ser histórico de que nos tornamos conscientes.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao se propor as leituras de Morin (2001) e Freire

(1999), teve-se clareza da dúvida que inquieta a nossa
busca pela investigação: o conhecimento que se tem hoje
não basta para enfrentar os desafios do futuro; o mundo
já não é mais o mesmo. As tecnologias digitais revolucio-
naram as formas de comunicação e o acesso à informa-
ção. Como pensar, então, a educação nesse contexto?
Num cenário tão instável, ela precisa descobrir como se
adequar ao aluno deste século, sua relação com o ensi-
nar e o aprender e a construção de um currículo que vá
além dos conteúdos ministrados em sala de aula.

Com este empenho, dirigimos nosso olhar a es-
ses dois grandes pensadores, na busca de ideais comuns
que pudessem mostrar caminhos capazes de transfor-
mar positivamente a educação e atender as expectativas
da sociedade atual e futura. Pudemos entender que, em
ambos, a preocupação pela formação do ser humano
em sua totalidade está sempre presente.

Utilizando frequentemente a palavra complexi-
dade, Morin (2001) insiste no pensamento integral, no
combate aos procedimentos científicos lineares, no aban-
dono das certezas teóricas absolutas, recuperar o risco e
o imprevisível como vetores naturais e conservar-se sin-
tonizado com o desejo de mudança social. O motivo
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para o seu comprometimento com a transformação é
simples: o futuro povoa o imaginário dos homens e co-
bra-lhes projeções que revelem preocupações com o bem-
estar das gerações do amanhã.

Se nos sentimos desarmados perante a complexi-
dade, é porque, segundo Morin (1997, p. 15), “nossa edu-
cação nos ensinou a separar e isolar as coisas. Separa-
mos os objetos de seus contextos, separamos a realida-
de em disciplinas compartimentadas umas das outras”.
Assim, tornamo-nos incapazes de entender o comple-
xo, pois a realidade é feita de laços e interações. Não
podemos conhecer a sociedade a partir de indivíduos e
grupos tomados separadamente, mesmo que esses se-
jam o que a constitui; é preciso juntar as partes ao todo
e o todo às partes. Desse modo, a solidariedade é cons-
tituinte dessa sociedade.

Morin (2001) e Freire (1999) compartilham o in-
teresse pela ampliação e diversificação das fontes legíti-
mas do saber e a necessária coerência entre o saber-fa-
zer e o saber-ser. Freire (1999) também anuncia a soli-
dariedade enquanto compromisso histórico, como uma
das formas capazes de promover e instaurar a ética uni-
versal do ser humano. Esta dimensão utópica tem na
pedagogia da autonomia uma das suas possibilidades.
Ambos deixam entrever em seus escritos que o ensino
primeiro e universal deve estar centrado na condição
humana.

Superar o pensamento linear, compreender o pen-
samento complexo, enfrentar as incertezas, refletir so-
bre a formação docente e a prática educativa, valorizar
o conhecimento do aluno, ser coerente, ter ética profis-

sional, reconhecer o homem como ser inacabado, con-
ceber a humanidade como comunidade planetária, en-
tre outros, são pontos de convergência em torno de uma
pedagogia que corresponde aos atuais desafios da socie-
dade. Para esses dois pensadores, o educador constitui-
se numa referência privilegiada para a construção da
visão de mundo e da estrutura de pensar do educando,
ou seja, do cidadão planetário. Há um longo caminho a
percorrer, e, para lograr êxito, não basta só uma refor-
ma de conteúdos, mas é necessária também uma refor-
ma de pensamento.
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